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TJDFT: Morador é 
condenado a indenizar 
síndico de condomínio por 
ofensas homofóbicas

Homem fez carta antes de 
matar porteiro: “chegou 
sua hora, talarico”

Condomínio indenizará 
moradora após divulgar 
vídeo de briga conjugal

Juiz condena ex-síndico 
a ressarcir valores de 
contratos superfaturados

Responsabilidade do 
Conselho Fiscal

Síndico não aceita perder 
cargo e ameaça “bater na 
cara” de vizinha
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Piso Salarial (Seicon-DF) Apartamentos Comercial Casas

Office-Boy/Contínuo 1.508,19 1.563,61 1.585,35

Faxineiro 1.512,45 1.563,61 1.588,51

Trab.Serv.Gerais 1.512,45 1.657,24 1.588,51

Jardineiro 1.512,45 1.657,24 1.588,51

Porteiro (Diurno e Noturno) 1.616,76 1.970,04 1.798,39

Garagista (Diurno e Noturno) 1.554,60 1.970,04 ------

Zelador 1.639,17 1.970,04 1.641,06

Aux.de Escritório/Administração 1.811,17 2.078,29 1.982,48

Vigia ------ 1.970.04 1.798,39

Encarregado 1.967,57 2.510.99 2.017,54

Vale Alimentação 844,00
Mensal

44,50 
Dia

Trabalhado

45,50 
Dia

Trabalhado

Piso Salarial Terceirização

Agente de Portaria 1.775,88

Auxiliar Administrativo 1.684,26

Auxiliar de Serviços Gerais 1.629,62

Encarregado de Limpeza 3.222,38

Encarregado Geral 4.019,36

Garagista 1.775,88

Jardineiro 2.405,96

Office-Boy/Contínuo 1.629,62

Zelador 1.775,88

Vale Alimentação
42,20

Dia
Trabalhado

Base de Cálculo Aliquota Salário-Família
De 0,00 até 1.412,00 7,5% Valor da cota de Salário-Família                 62,04

Remuneração até                                    1.819,26De 1.412,01até 2.666,68 9%
De 2.666,69 até 4.000,03 12%
De 4.000,04 até 7.786,02 14%

Salário Mínimo
Teto Máximo 7.786,02 Valor do Salário Mínimo 1.412,00

Salário Mínimo para 2024 R$ 1.412,00

Base de Cálculo Aliquota Deduzir
De 0,00 até 2.259,20 0,00% 0,00
De 2.259,21 até 2.826,65 7,50% 169,44
De 2.826,66 até 3.751,05 15,00% 381,44
De 3.751,06 até 4.664,68 22,50% 662,77
Acima de 4.664,68 27,50% 896,00
Dedução por Dependente                              189,59
Recolhimento Mínimo do IRRF                     10,00

Validade: 31/12/2024

Agenda do Síndico
Calendário de Obrigações Mensais

Índice de Custos Condominiais 
Mês: Dezembro/23
Índice Base Dez/01 - 100,000

Sindiserviços-DF - 2024

Tabela do INSS - 2024

Tabela do IRRF - 04/2024

Seicon-DF - 2024

Impostos Vencimento 
Mensal

Vencimento 
Anual

Salários 7 ------
FGTS 19 ------
INSS / IRRF 19 ------
PIS 19 ------
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JUSTIÇA DETERMINA: 
DÍVIDA PRESCRITA DEVE 

CONSTAR NA MATRÍCULA 
DO IMÓVEL

CONSTRUTORA INDENIZARÁ 
CASAL POR VÍCIOS EM 

ESTRUTURA DE CONDOMÍNIO

A juíza de Direito Ka-
rinne Thormin da 
Silva, do 5º JEC de 

Goiânia/GO, condenou 
uma construtora e uma 
incorporadora a indeni-
zar em R$ 3 mil um casal 
que adquiriu imóvel e não 
consegue utilizar as áreas 
comuns do condomínio 
devido aos vícios de cons-
trução. Ao analisar o caso, 
a magistrada afirmou que 
a perícia juntada na inicial 
é clara quanto aos defei-
tos, motivo pelo qual res-
tou configurada a falha 
de prestação de serviço. 
		  Nos autos, o casal 
alega que é proprietá-
rio do apartamento 801 
do condomínio, sendo a 
construtora responsável 
pela venda e construção. 
Entretanto, alega que 
apesar do imóvel ter sido 
adquirido em novembro 
de 2014, está impossibi-
litado de utilizar de for-
ma adequada as áreas 

comuns do condomínio 
devido aos vícios quanto 
à execução e qualidade 
dos serviços. Assim, re-
quereu ação para con-
denar a construtora e a 
incorporadora a compen-
sação por danos morais. 
	 A incorporadora não 
apresentou defesa. Já 
a construtora afirmou 
que não existe o alega-
do problema estrutural 
argumentado pelos pro-
prietários, não havendo 
necessidade de interdição. 
	 Ao analisar o caso, a 
juíza observou que a pe-
rícia juntada na inicial é 
bastante clara quanto aos 
diversos vícios na cons-
trução, motivo pelo qual 
restou configurada a falha 
de prestação de serviço. 
	 A magistrada observou 
também que a segunda ré 
reconheceu tacitamente o 
pedido, uma vez que se-
quer apresentou defesa. 
	 ‘No caso em ques-

tão, a ação da parte ré 
causou prejuízos reais à 
parte autora, restando 
evidenciado nos autos 
a repercussão na esfera 
psicológica, pela contra-
riedade gerada, uma vez 
que adquiriu imóvel mas 
ficou privado de utilizar 
a área de lazer, inclusive 
com risco, obrigando o 
condomínio a interditar a 
referida área. O autor pa-
gou pelo bem e não pode 
usufruí-lo, causando da-
nos a serem reparados.” 
	 Assim, julgou parcial-
mente procedente o pedi-
do para condenar a cons-
trutora e a incorporadora, 
solidariamente, na repa-
ração pelos danos mo-
rais no valor de R$ 3 mil. 
	 O advogado José 
Andrade, do escritório 
José de Andrade Advo-
gados atua na causa. 
 
Fonte: migalhas.com.br

Por compreender que 
os réus admitiram o 
não pagamento das 

taxas de condomínio, o 
juiz Mucio Monteiro Ma-
galhães Junior, da 3ª 
Vara Cível da Comarca 
de Betim (MG), decidiu a 
favor de uma ação mo-
vida por um residencial. 
A ação visava declarar a 
existência de uma dívida 
prescrita e ordenar sua 
inclusão na matrícula de 
um apartamento.

	 De acordo com os 
autos, os proprietários 
do apartamento deixa-
ram de pagar as taxas 
de condomínio entre 
maio de 2015 e março 
de 2016.

	 Após cinco anos, es-

sas dívidas prescreve-
ram, impossibilitando 
a cobrança judicial das 
taxas. Houve uma ten-
tativa de negociação 
que não teve sucesso, 
levando o condomínio 
a recorrer à Justiça.

	 Na ação, o resi-
dencial solicitou que, 
apesar da prescrição, 
a existência da dívida 
fosse reconhecida judi-
cialmente e registrada 
na matrícula do apar-
tamento no cartório de 
registro de imóveis. Os 
proprietários foram ci-
tados no processo, mas 
não se manifestaram, 
sendo assim julgados à 
revelia.

Fonte: @carraracondominios

A falta de defesa por parte da incorporadora e a confirmação dos 
vícios na construção levaram a juíza a condenar as rés a reparar 

os danos morais causados ao casal.

http://www.jrofficeimobiliaria.com.br
https://www.instagram.com/marmorariaebenezer0/?igshid=YzgyMTM2MGM%3D
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TJDFT: MORADOR 
É CONDENADO A 

INDENIZAR SÍNDICO 
DE CONDOMÍNIO POR 

OFENSAS HOMOFÓBICAS

FURTO DE ENERGIA
“GATO” NA REDE ELÉTRICA 

É ENCONTRADO EM 
CONDOMÍNIO DE LUXO NO RJ

Segundo Light, furto equivalia a 1.300kWh por mês, o que 
corresponde a gasto mensal de 1.350 reais; ligação irregular 

foi desfeita, mas ninguém foi preso

A Light encontrou um 
“gato” de energia 
em uma mansão 

no condomínio Maramar, 
no Recreio dos Bandeiran-
tes, na última quarta (24). 
Com a ligação ilegal, 
não era possível registrar 
o consumo total de ener-
gia do imóvel. De acordo 
com a concessionária, o 

furto era equivalente a 
1.300kWh por mês, o que 
corresponde a um gasto 
mensal de cerca de 1.350 
reais. A ligação irregular – 
confirmada por perito do 
Instituto de Criminalística 
Carlos Éboli (ICCE) – foi 
desfeita, mas ninguém foi 
preso. A operação contou 
com policiais civis da De-
legacia de Defesa dos Ser-
viços Delegados (DDSD).

Não é o primeiro caso de 
furto de energia no con-
domínio de alto padrão, que 
fica na Estrada Vereador Al-
ceu de Carvalho. Em julho, 
um outro “gato” num casarão 
vizinho. Por ano, furto de en-
ergia em áreas nobres do Rio 
causa prejuízo de 18 milhões 
de reais à Light.
	 De acordo com a con-
cessionária, no total, os fur-
tos de energia custam 600 
milhões de reais por ano. O 
que se perde com os gatos 
nos 31 municípios atendidos 
pela Light daria para abas-

tecer uma cidade como Nova 
Iguaçu, com 820 mil habit-
antes, por quatro anos.
	 Nas contas da conces-
sionária, 50% das ligações 
clandestinas são em comu-
nidades, 47% nos seis mu-
nicípios da Baixada Flu-
minense atendidos pela 
concessionária (Belford 
Roxo, Caxias, Japeri, Mes-
quita, Nilópolis e Nova 
Iguaçu) e nas regiões Norte 
e Oeste do Rio, e apenas 3% 
em áreas consideradas no-
bres da cidade, como Barra e 
bairros da Zona Sul.
	 O gato é descoberto pela 
equação que envolve o con-
sumo geral da região, o que é 
pago desse consumo e o que 
sobra desse total. A Light 
monitora, por meio do Cen-
tro de Controle e Medição, 
o consumo dos clientes e re-
aliza análises para identificar 
possíveis irregularidades e 
comportamentos fora de pa-
drão.
Fonte: sindiconet.com.br

O Juiz do Juizado 
Especial Cível 
e Criminal do 

Riacho Fundo condenou 
o morador de um con-
domínio da região a in-
denizar por danos mo-
rais o síndico do prédio, 
por ofensas de caráter 
homofóbico. O réu terá 
de pagar R$ 2 mil à ví-
tima.

	 Narra o autor que 
o acusado foi notifica-
do por infringir normas 
internas do residencial, 
entre elas jogar água 
pela janela. Afirma que 
foi convocada uma reu-
nião, em assembleia, 
com a presença do cor-
po jurídico do condomí-
nio, em atendimento à 
solicitação do morador 
e, na ocasião, por diver-
sas vezes, o réu ofendeu 
a imagem e a honra do 
síndico com expressões 
como: “você tem que 
sair de cima do muro” 
e “você tem que sair 
do armário”. Baseado 
nisso, o autor pediu a 
condenação em danos 
morais do réu. Ao lon-
go do processo, pediu 
a produção de prova 
testemunhal e apresen-
tou link para o acesso 
à gravação da reunião, 
sem áudio.

	 Ao analisar, o ma-
gistrado entendeu que, 
com base nas provas e 
nos testemunhos ouvi-
dos no processo, o pe-
dido de indenização é 

devido ao autor. “Dos 
depoimentos colhidos 
em audiência, restou 
demonstrado que as 
partes tiveram um de-
sentendimento entre 
si, decorrente de diver-
gência sobre a gestão 
condominial. As teste-
munhas ouvidas corro-
boraram a versão dos 
fatos no sentido de que 
o réu proferiu expres-
sões homofóbicas di-
recionadas ao síndico, 
extrapolando o limite 
de qualquer relação 
minimamente civilizada 
e atingindo a honra e 
a imagem do autor, na 
presença de diversas 
pessoas que estavam 
reunidas, justamente, 
para deliberar sobre a 
questão suscitada pelo 
réu (anulação da noti-
ficação/multa aplicada 
pelo condomínio)”, ava-
liou.

	 Na avaliação do Juiz, 
“a conduta do réu foi 
apta a esgarçar a con-
vivência social e abalar 
a tranquilidade psíquica 
do autor, ferindo seus 
direitos de personalida-
de, como honra e ima-
gem, por exemplo, em 
especial porque proferi-
das em um contexto de 
reunião de condomínio, 
na presença de diversos 
moradores”. 

	 Cabe recurso da de-
cisão. 

Fonte: @avantecondo-
minialtv

https://www.instagram.com/lacombearomas/
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STJ: CONDOMÍNIOS COM 
MEDIDOR ÚNICO DEVEM COBRAR 

TARIFA MÍNIMA DE ÁGUA

Por unanimidade, a 
1ª seção do STJ re-
conheceu que con-

domínios com medidor 
único devem cobrar a 
tarifa mínima de água e 
esgoto, além de pagar 
índice progressivo sobre 
o volume excedente.

	 No caso, um condo-
mínio no Rio de Janeiro 
apresentou recurso re-
querendo a aplicação 
da menor faixa de co-
brança, sem a obser-
vância da tarifa básica, 
ou mínima, paga pelos 
outros usuários do siste-
ma.

Critério inválido

	 Ao revisar o tema 
repetitivo 414, o cole-
giado votou para con-
siderar ilegal o chama-
do critério híbrido, pelo 
qual residentes desse 
tipo de condomínio dei-
xavam de arcar com a 
tarifa mínima ou básica.

	 O relator, ministro 
Paulo Sérgio Domin-
gues, considerou que a 
medida poderia gerar 
distorções e desequili-
brar a isonomia no uso 
e custeio do serviço de 
saneamento.

Fonte: @direitonews

INADIMPLÊNCIA EM 
CONDOMÍNIO: CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL É 
CONDENADA A PAGAR DÉBITO

A CEF é proprietária de um dos apartamentos do residencial e 
deixou de pagar parcelas do condomínio. O valor devido chega a 

quase R$ 3.000,00.

A Caixa Econômica 
Federal (CEF) foi 
condenada ao pa-

gamento de uma dívida 
condominial referente a 
um apartamento de sua 
propriedade, localizado 
no Residencial Angatuba 
1, em Foz do Iguaçu, Pa-
raná. A decisão, proferida 
pelo juiz federal Gerhard 
de Souza Penha, da 2ª 
Vara Federal de Foz do 
Iguaçu, veio após o con-
domínio ajuizar uma ação 
contra a CEF por inadim-
plência.
	 A CEF é proprietária 
de um dos apartamentos 
do residencial e deixou de 
pagar parcelas do condo-
mínio. O valor devido che-

ga a quase R$ 3.000,00. 
Diante das tentativas frus-
tradas de receber o crédi-
to de forma extrajudicial, 
o condomínio optou por 
cobrar o valor na justiça.
	 Em sua defesa, a Cai-
xa alegou que o imóvel é 
ocupado por mutuário(s) 
e que, portanto, não seria 
de sua responsabilidade o 
pagamento da verba. No 
entanto, o autor da ação 
sustentou que o banco é 
responsável pelos paga-
mentos das contribuições 
condominiais ordinárias 
e extraordinárias de sua 
respectiva unidade autô-
noma, conforme previsto 
na Convenção Condomi-
nial.

	 O juiz Gerhard de Sou-
za Penha, ao analisar o 
caso, ressaltou o entendi-
mento do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ) sobre 
o tema. Segundo o STJ, 
a responsabilidade pelo 
pagamento das obriga-
ções condominiais não é 
definida pelo registro do 
compromisso de compra 
e venda, mas pela relação 
jurídica material com o 
imóvel, representada pela 
imissão na posse pelo 
promissário comprador 
e pela ciência inequívoca 
do condomínio acerca da 
transação.
Fonte:  CGN

http://www.b2bservicos.com
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Uma assembleia de 
condomínio em Vi-
cente Pires acabou 

na Delegacia Especial de 
Atendimento à Mulher da 
Asa Sul (Deam 1), na úl-
tima quinta-feira (1º/8), 
após moradores votarem 
a favor da destituição do 
síndico e do subsíndico do 
residencial.
	 Testemunhas relataram 
que a dupla gestora partiu 
para cima de vizinhos por 
não aceitar o resultado do 
pleito.
	 A reunião havia sido 
convocada para votação 
da retirada de ambos do 
cargo, sob justificativa de 
que a gestão faltava com 
a transparência na presta-
ção de contas e em decor-
rência de dívidas abertas 
em nome do Condomínio 
Imperial, na Rua 3 da re-
gião administrativa.
	 Morador do residen-
cial, o empresário Alyson 
Januário, 45 anos, dis-
se que o então síndico, o 
biomédico Julien Barbosa, 
54, teria até arrancado 
avisos sobre a assembleia 
de elevadores.
	 Alyson contou, ainda, 
que moradores chegaram 
a ser coagidos a não as-

STJ DEFINE NOVA 
REGRA PARA DÍVIDA 
DE CONDOMÍNIO EM 

IMÓVEIS FINANCIADOS

No decorrer da tar-
de do dia 03/06, 
o Superior Tribu-

nal de Justiça (STJ) pro-
moveu um debate entre 
especialistas acerca da 
viabilidade da penho-
ra de imóveis com fi-
nanciamento garantido 
por alienação fiduciária 
para quitação de dé-
bitos condominiais. O 
evento foi transmitido 
pelo canal oficial do tri-
bunal no YouTube.

	 O tema está sendo 
abordado em recursos 
especiais que, embora 
não tenham sido cate-
gorizados como repeti-
tivos, foram encaminha-
dos pela Quarta Turma 
à Segunda Seção com 

o intuito de esclarecer a 
questão de forma unifi-
cada no âmbito do STJ.

	 O relator do pro-
cesso, Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, enfa-
tizou a relevância do 
assunto para o país, 
ressaltando suas impli-
cações em diferentes 
setores.

	 Ele destacou que, 
enquanto a Terceira Tur-
ma tem posicionamento 
contrário à penhora do 
imóvel nessas circuns-
tâncias, a Quarta Turma 
recentemente reconhe-
ceu tal possibilidade, 
considerando a nature-
za propter rem da dívi-
da condominial.

Fonte: STJ

SÍNDICO NÃO ACEITA 
PERDER CARGO E AMEAÇA 

“BATER NA CARA” DE 
VIZINHA

sinar o abaixo-assinado 
para a convocação da 
assembleia e que quem 
pedia documentos da 
prestação de contas do re-
sidencial era desrespeita-
do. “Ele [Julien] não deixa 
os participantes falarem 
durante a reunião. Na úl-
tima, afirmou que quem 
quisesse a prestação de 
contas deveria entrar na 
Justiça.”
	 Na assembleia, os con-
dôminos votaram a favor 
da destituição do síndico e 
sugeriram o nome do ven-
dedor Derneval Silva, 32, 
para assumir o cargo tem-
porariamente. Irritado, 
Julien teria partido para 
cima de Edslanny Barreto, 
34, esposa do indicado, e 
dito: “Era isso o que você 
queria mesmo”.
	 A vítima, então, res-
pondeu: “Nós queríamos 

a prestação de contas, 
coisa que você nunca fez”.
	 Outra testemunha afir-
mou que, com a mão le-
vantada como se fosse 
agredir Edslanny, Julien 
ameaçou: “Vou b4ter na 
sua cara, sua piranha, 
vag4bunda, analfabeta. 
Depois, vou te pegar”. 
Ao perceber que o debate 
escalava, Alyson acionou 
policiais militares que es-
tavam na área e acompa-
nharam a confusão.
	 Procurado pelo Metró-
poles, Julien confirmou 
que ocorreram xingamen-
tos durante a assembleia, 
mas negou a existência 
de ame4ças e agr3ssões, 
além de rechaçar a neces-
sidade de levar o caso à 
delegacia. “Assembleias 
são acaloradas mesmo”, 
justificou.

Fonte: @metropoles

http://www.folhadosindicodf.com.br
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| Por Aldo Junior

Diretor da JR Office e da Folha do Síndico

PORQUE OS CONDÔMINOS NÃO 
OBEDECEM ÀS REGRAS? 

Essa é uma pergunta 
que muitos síndicos 
gostariam de ter a 

resposta imediatamente.  
Acontece que os síndicos 
não notam, mas contri-
buem sensivelmente para 
estes descumprimentos, 
que muitas vezes ocorrem 
por culpa da própria ne-
gligência do síndico. 

	 Sabemos que os con-
dôminos não pensam nos 
direitos coletivos apenas 
nos direitos individuais, 
por isso não se preocu-
pam com seus vizinhos ou 
com as ocorrências  que 
não envolvem sua família. 

	 É isso mesmo... Os 
condôminos querem ape-
nas se beneficiar indivi-
dualmente. Infelizmente. 
Na maioria dos casos, os 
condôminos exigem que 
as regras sejam cumpri-
das por seus vizinhos, mas 
eles próprios querem bur-
lar as  regras que contra-
ditoriamente exigem cum-
primento dos outros.

	 Uma enquete realiza-
da pela Folha do Síndico 
revelou que 46% dos con-
dôminos são, ou já foram 
advertidos por infrações 

cometidas ou pelo des-
cumprimento de regras 
do regimento interno ou 
da convenção. 

	 Este índice é altíssimo 
considerando que as re-
gras foram criadas apenas 
para os infratores.  Outro 
detalhe importante é que, 
aqueles que normalmente 
não cumprem as regras 
não as conhecem, é isso 
mesmo, não as conhecem. 

	 Este fenômeno se dá 
porque a maioria não se 
interessa mesmo em co-
nhecer as normas de con-
vivência na comunidade 
que ele próprio vive, e pior 
ainda, o síndico contribui 
quando não disponibiliza 
as normas na chegada do 
condômino.  

	 Para ilustrar melhor 
o nível de individualismo 
que ocorre nos condo-
mínios,  veja o seguinte 
exemplo: o maior número 
de participação de condô-
minos em assembleias se 
dá quando ocorre sorteio 
de vagas de garagem. A 
resposta é simples, o ob-
jetivo são as vantagens e 
benefícios pessoais, nun-
ca os coletivos. 

	 Vemos situações absur-
das em condomínios, que 
poderiam ser evitadas com 
campanhas educacionais, 
bom senso e difusão das re-
gras de forma ampla. 

	 Usos indevidos de 
área comum como: me-
sas deixadas nas esca-
das, utilização indevida 
da casa de máquinas do 
elevador para dormitório 
, chinelos na entrada do 
apartamento, decoração 
de halls com quadros de 
pouca beleza são algu-
mas das situações comuns 
que ocorrem de descum-
primento de regras nos 
condomínios.  

	 Tudo isso ocorre por-
que em muitos casos o 
síndico se omite não in-
formando as proibições 
ou ainda na falta aplica-
ção das penalidades. Não 
é raro, que regimentos 
omissos, ou com penali-
dades muito brandas ao 
infrator,  também incenti-
vam o descumprimento.  

       Mas quais os princi-
pais motivos pelo descum-
primento das regras pelos 
condôminos, vejamos: 

Evidenciamos pelas mo-
tivações acima que,  o 
síndico precisa de muita 
habilidade para lidar com 
essa situação. Tudo se 
torna uma motivação ou 
álibi para justificar o des-
cumprimento das regras. 

 	 O exemplo do síndico 
na gestão do condomínio, 

Motivos pelos quais condôminos 
não cumprem as regras previstas 

•	Falta de conhecimento das regras 

•	Questões Educacionais e sociológicas 

•	Interesses exclusivamente individuais

•	Por descumprimento de outro 
condômino – direitos iguais  

•	Núcleo de oposição ao síndico 

•	Conhecimento de concessões 
permitidas pelo síndico a outro vizinho

•	Simplesmente por implicância a gestão

é o grande diferencial, ou 
seja, nunca permitir ex-
ceções, nunca ajudar um 
condômino sem que haja 
previsão legal, podem 
prevenir e ajudar a manter 
a ordem geral e a própria 
moral e imagem do gestor 
na necessidade futura da 
aplicação de penalidades 
aos infratores.                   

http://www.folhadosindicodf.com.br
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JUIZ CONDENA EX-
SÍNDICO A RESSARCIR 

VALORES DE CONTRATOS 
SUPERFATURADOS

HOMEM CAI DO 8º 
ANDAR DE PRÉDIO 

ENQUANTO INSTALAVA 
VIDROS NA SACADA

A sentença foi baseada em evidências de má gestão e 
superfaturamento de contratos, uma vez que as despesas 

com serviços foram autorizadas sem a anuência da 
assembleia geral.

Um homem de 30 
anos caiu do oi-
tavo andar de um 

prédio residencial na 
Vila Andrade, zona sul 
de São Paulo, no início 
da tarde desta sexta-
-feira (21/6). De acor-
do com funcionários do 
condomínio, a vítima 
estava instalando vidros 
para fechar a sacada de 
um apartamento quan-
do aconteceu a queda.

	 Ele foi intubado e en-
caminhado ao Hospital 
do Campo Limpo, na 
zona sul, com fratura 
exposta na perna direi-
ta, segundo informa-
ções do Corpo de Bom-
beiros.

	 Um helicóptero 
Águia da Polícia Militar 
e outras quatro viaturas 
do Corpo de Bombeiros 
atuaram no resgate.

	 O apartamento está 

em obras e o proprietá-
rio não estava no local. 
Ele ainda não foi locali-
zado pela polícia.

	 A reportagem do Me-
trópoles apurou que o 
homem estaria em cima 
de uma escada usando 
uma broca para instalar 
o suporte de alumínio 
que sustenta o envidra-
çamento da sacada. A 
broca teria quebrado, 
ele se desequilibrou e 
caiu.

	 Um outro homem 
que trabalhava na obra 
teria chegado a segurá-
-lo, mas não conseguiu 
puxar a vítima de volta.

	 A vítima não estaria 
usando equipamento 
de proteção individual 
(EPI).

	 O caso está sendo 
registrado no 89 DP, no 
Morumbi.

Fonte: @metropoles.sp

O juiz de Direito José 
Augusto de Melo 
Silva, da 31ª vara 

Cível de Goiânia/GO, 
determinou que um ex-
-síndico deve pagar R$ 19 
mil em indenização por 
danos materiais causados 
a um condomínio devido 
a má gestão e contratos 
superfaturados durante 
mandato. Para o magis-
trado, ficou comprovada 
a negligência na gestão, 
com reconhecimento de 
sobrepreço na venda de 
dispositivos de proteção 
contra surtos.

	 O condomínio, repre-
sentado pelo atual síndi-
co, alega que durante a 
gestão do ex-funcionário, 
de março a agosto de 
2017, foram autorizados 
gastos do fundo de reser-
va do condomínio sem a 
aprovação da assembleia 
geral.

	 Ademais, afirma que 
maior parte dos recursos 
foi empregada em obras 
executadas por um presta-
dor de serviços contratado 
sem anuência da assem-
bleia. Além disso, narra 
que a auditoria apontou 
várias irregularidades, in-
cluindo suspeita de super-
faturamento.

	 O ex-síndico defendeu 
a legalidade da contrata-
ção emergencial e alegou 
ausência de provas de ir-
regularidades. Também 
contestou a autorização 
da assembleia para a 
ação e pediu a inclusão 
do prestador de serviços 
e dos conselheiros no pro-

cesso.

	 Ao analisar o caso, o 
magistrado entendeu que 
houve negligência na ges-
tão, com reconhecimento 
de sobrepreço na venda 
de dispositivos de prote-
ção contra surtos e outros 
materiais, que não cor-
respondiam às especifica-
ções contratadas.

	 “Para a configuração 
de eventual ilícito pratica-
do pela parte requerida, 
aplicável a teoria da res-
ponsabilidade subjetiva, 
materializada na regra do 
art. 186 do vigente Códi-
go Civil, que dispõe que 
aquele que, por ação ou 
omissão voluntária, ne-
gligência ou imprudên-
cia, violar direito e causar 
dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, co-
mete ato ilícito.”

	 Ademais, com rela-
ção ao sobrepreço dos 
equipamentos, o juiz en-
tendeu como devidamen-
te comprovado no feito, 

“o qual foi reconhecido 
pelo requerido em sua 
contestação e em assem-
bleia realizada na data de 
29/1/19”.

	 “Deste modo, sendo 
dever do síndico no exer-
cício de sua função gerir o 
condomínio visando a ob-
tenção do melhor resulta-
do possível aos condômi-
nos, é ele responsável por 
eventuais prejuízos que 
venha a causar, ressalva-
da a possibilidade de re-
gresso.”

	 Assim, julgou proce-
dente o pedido e conde-
nou o ex-síndico ao paga-
mento de R$ 19 mil. Além 
disso, o prestador de ser-
viços incluído no processo 
também foi condenado a 
ressarcir o ex-síndico pe-
los valores pagos em de-
corrência da sentença.

	 O escritório José An-
drade Advogados atua no 
caso.

Fonte: Migalhas

http://www.teclardf.com.br
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Valdik Paiva Barreto matou o vigilante Marcos César dos Santos com 
tiro na cabeça e se jogou do sexto andar do prédio em que morava

HOMEM FEZ CARTA ANTES 
DE MATAR PORTEIRO: 
“CHEGOU SUA HORA, 

TALARICO”

Antes de matar o 
vigilante Marcos 
César dos Santos 

com um tiro na cabe-
ça e cometer suicídio em 
Cubatão, litoral sul de São 
Paulo, Valdik Paiva Barre-
to, de 54 anos, escreveu 
uma carta afirmando que 
a motivação do crime se-
ria o fato de sua esposa 
estar tendo um caso com 
Marcos.

	 Na carta, escrita à 
mão, ele chama o vigilan-
te de “talarico” e diz que 
ele acabou com sua felici-
dade. O papel está com a 
Polícia Civil.

	 “Bom dia. Termina mi-
nha felicidade por causa 
deste talarico safado e 
esta traidora. Mi traindo 
com ele depois deste tra-
balho que ela arrumou… 
Só desavença e traisão. 
Não poso falar nada qui 
vem com pedra na mão. 
Já peguei varias ligação 
e mensagem. Eu tenho as 
mensagem, vou mandar. 

Ela mudou comigo de-
mas depos deste trabalho. 
So anda toda arrumada 
quando vai trabalhar. Mi 
traindo com ele e so man-
dando eu sair de casa. 
Mas chegou sua hora ta-
larico. Ela vai pagar. Com 
ele não me trai mais”, diz 
Valdik.

	 Na manhã dessa quin-
ta-feira (13/6), ele foi até 
o prédio de Marcos, deu 
um tiro na cabeça dele e 
voltou para casa. Lá, teria 
agredido a esposa e se 
trancado no quarto. Tem-
po depois, se jogou pela 
janela e morreu. Ele mo-
rava no sexto andar do 
prédio.

Arma do crime

	 Além da carta, a perí-
cia encontrou no aparta-
mento do suspeito a arma 
utilizada no crime, uma 
espingarda calibre 28.

	 Marcos trabalhava jun-
to com a mulher de Valdik 
no Fórum de Cubatão. 
A mulher foi ouvida pela 
Polícia Civil nessa quinta-
-feira (13/6) no 1º Distrito 
Policial da cidade. Não há 
informações sobre o teor 
do depoimento.

	 Segundo a Secreta-
ria da Segurança Pública 
(SSP), o caso foi registrado 
como homicídio, suicídio 
e violência doméstica.

Fonte: metropoles.com.br

STJ DECIDE FIXAR TESE 
VINCULANTE SOBRE 

DÚVIDA DE CONDOMÍNIO 
DE IMÓVEL FINANCIADO

A 2ª Seção do Su-
perior Tribunal de 
Justiça afetou dois 

recursos especiais ao 
rito dos repetitivos para 
estabelecer tese sobre a 
possibilidade de penho-
rar o imóvel alienado 
fiduciariamente em de-
corrência de dívida de 
condomínio.
	 A controvérsia é exa-
tamente a mesma que 
será apreciada no REsp 
1.929.926. O recur-
so será julgado na 2ª 
Seção por iniciativa do 
ministro Antonio Carlos 
Ferreira para resolver 
uma divergência exis-
tente entre a 3ª e a 4ª 
Turmas.
Para esse recurso, não 
há o fator vinculante. A 
posição a ser firmada 
vai pacificar a jurispru-

dência, mas não alcan-
ça a força prevista no 
artigo 927 de Código 
de Processo Civil.
	 Para abordar o tema, 
a 2ª Seção fez audiên-
cia pública em junho. 
Como mostrou a revista 
eletrônica Consultor Ju-
rídico, a discussão é de 
alto impacto e é circun-
dada pelo risco de crises 
no crédito ou no modelo 
de divisão de despesas 
dos condomínios.
	 O fato de esse recur-
so estar encaminhado 
para julgamento levou o 
ministro João Otávio de 
Noronha a propor que 
a afetação do tema aos 
recursos repetitivos não 
suspendesse o trâmite 
das demais ações sobre 
o mesmo tema.
Fonte:  @direitonews

http://www.jroffice.com.br
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CONDOMÍNIO INDENIZARÁ 
MORADORA APÓS DIVULGAR VÍDEO 

DE BRIGA CONJUGAL

POSSO TIRAR FOTO OU 
FILMAR PESSOAS NAS 
ÁREAS COMUNS DO 
CONDOMÍNIO, PARA 
FUNDAMENTAR AS 

RECLAMAÇÕES?A 28ª câmara de Di-
reito Privado do TJ/
SP manteve a con-

denação de condomínio 
ao pagamento de indeni-
zação por danos morais a 
uma mulher que teve ví-
deo de briga conjugal no 
elevador vazado. O valor 
da reparação, inicialmen-
te fixado em R$ 5 mil, foi 
aumentado para R$ 8 mil. 
Em primeira instância, o 
processo foi julgado pela 
10ª vara Cível de Guaru-
lhos, com sentença pro-
ferida pelo juiz de Direito 
Lincoln Antônio Andrade 
de Moura.

	 De acordo com os au-
tos, imagens das câmeras 
instaladas no elevador do 
condomínio, nas quais a 
autora aparece brigando 
com o ex-companheiro, 
foram compartilhadas em 
grupos de troca de men-

sagens, alcançando ampla 
divulgação.

	 Para o relator da apela-
ção, desembargador Dimas 
Rubens Fonseca, a responsa-
bilidade do réu pela guarda 
dos vídeos gerados pelo seu 
sistema de monitoramento 
interno é incontroversa, “de-
vendo ser responsabilizado 
pelo vazamento de conteúdo 
que cause lesão a direito da 

personalidade aos envolvi-
dos”.

“Considerando as circuns-
tâncias do caso, as con-
dições econômicas das 
partes, a gravidade objeti-
va do dano e o seu efeito 
lesivo, o montante fixado 
de indenização por dano 
moral deve ser majorado 
para R$ 8 mil”, escreveu.

Fonte: direitonews.com.br

O TJ/SP analisou 
se um condô-
mino pode foto-

grafar e filmar pessoas 
e áreas comuns do con-
domínio para funda-
mentar reclamações ao 
síndico e à administra-
ção. O condomínio ale-
gava comportamento 
antissocial e ilegalidade 
das filmagens, inclusive 
de crianças. O condô-
mino, por sua vez, afir-
mou que as imagens 
visavam comprovar 
condutas irregulares.

	 O tribunal concluiu 
que as fotos e videos fo-
ram feitos apenas para 
embasar reclamações, 

sem intenção de expor 
negativamente os con-
dôminos. A conduta foi 
considerada exercício 
regular de um direito, 
conforme o artigo 188, 
I do Código Civil. As 
imagens, contudo, não 
podem ser usadas para 
outras finalidades, res-
peitando o direito à ima-
gem.

	 TJ/SP 25ª Câma-
ra de Direito Privado 
Apelação nº 1009252-
22.2020.8.26.0224. 
Relator: Marcondes 
D’Angelo

Fonte: @igorlimasanto

http://www.solloservicos.com.br
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Destituição do 
Conselheiro de 
Condomínio.
É possível?

STJ - É POSSÍVEL PENHORA DE VAGA 
DE GARAGEM DESDE QUE HASTA 
SEJA RESTRITA A CONDÔMINO

SÍNDICA É AMEAÇADA DE MORTE 
POR MORADOR APÓS AUTORIZAR 
ENTRADA DE OFICIAL DE JUSTIÇA

A 4ª turma do STJ 
decidiu nesta terça-
-feira, 6, que é pos-

sível a penhora de vaga 
de garagem, desde que 
a venda em hasta pública 
seja restrita aos condômi-
nos.

	 O relator, ministro An-
tonio Carlos Ferreira, in-
terpretou a vedação pre-
vista no Código Civil sobre 
alienação de vagas de 
garagem a pessoas estra-
nhas ao condomínio em 
consonância com a súmu-
la 449 do STJ, que permi-

te a penhora de vaga de 
garagem com matrícula 
própria. Ele explicou que, 
em condomínio edilício, 
a vaga de garagem pode 
ser considerada unidade 
autônoma se tiver matrí-
cula independente no re-
gistro de imóveis, e, nesse 
caso, é admissível a pe-
nhora.

	 O processo discutia a 
possibilidade de aliena-
ção judicial de vaga de 
garagem a pessoas es-
tranhas ao condomínio, 
mesmo com vedação na 

Um homem de 43 
anos foi preso em 
Manaus na última 

segunda-feira (22) por 
tentativa de homicídio, 
ameaça e injúria contra 
a síndica do condomínio 
onde reside, no bairro 
Lago Azul, zona norte da 
cidade. A prisão foi efetu-
ada por policiais civis do 
26º Distrito Integrado de 
Polícia (DIP), que cumpri-
ram o mandado de prisão 
preventiva expedido pela 
Justiça.

	 O caso teve início 
quando um oficial de Jus-
tiça foi ao condomínio, há 
cerca de duas semanas, 
para cumprir um manda-
do de busca e apreensão 
do veículo do suspeito. O 
homem ficou revoltado e 
passou a culpar a síndica, 
de 43 anos, pelo ocorrido, 
dando início a uma série 
de conflitos e ameaças.

	 Segundo a delega-
da Roberta Merly, titular 
do 26° DIP, a situação se 
agravou na quinta-feira 

convenção condominial. 
O ministro destacou que 
a redação do art. 1.331, 
§ 1º do CC foi feita para 
garantir segurança e har-
monia no condomínio. 
Assim, a vedação à ven-
da de vaga de garagem 
para terceiros estranhos 
ao condomínio prevalece 
mesmo em alienação ju-
dicial.

	 Os ministros Raul Araú-
jo e Isabel Gallotti acom-
panharam o relator.

Processo: REsp 2.095.402

Fonte: @henriquecastro

(18/07), quando o suspei-
to correu atrás da vítima 
com uma machadinha, 
sendo contido por mora-
dores do local. Na mesma 
noite, ele se escondeu no 
estacionamento do con-
domínio com uma faca, 
esperando a oportuni-
dade de atacá-la, mas a 
síndica conseguiu escapar 
novamente.

	 A síndica, acompa-
nhada de testemunhas, 
registrou um Boletim de 
Ocorrência (BO) no dia 
seguinte aos incidentes. 
Diante das provas apre-
sentadas, a delegada so-
licitou a prisão preventiva 
do suspeito, que foi pron-
tamente aceita pela Justi-
ça.

	 Na segunda-feira, ao 
se preparar para cumprir 
a ordem judicial, os poli-
ciais se depararam com 
o suspeito na delegacia, 
onde ele tentava registrar 
um BO contra a síndica. A 
prisão foi então realizada 
no local. Em depoimento, 

o homem negou as acu-
sações e não conseguiu 
explicar a imagem que o 
mostrava escondido com 
a faca, esperando pela 
síndica.

	 O homem agora en-
frentará processos por 
tentativa de homicídio, 
ameaça e injúria. Ele per-
manecerá sob custódia, 
aguardando a audiência 
de custódia e os proce-
dimentos judiciais subse-
quentes.

	 Esse caso destaca a im-
portância de uma rápida 
resposta das autoridades 
policiais em situações de 
violência e ameaça den-
tro de condomínios resi-
denciais. A atuação firme 
e diligente da polícia civil 
foi essencial para garantir 
a segurança da vítima e 
dos demais moradores do 
condomínio.

Fonte: @condominioin-
terativo

Embora a lei seja omissa a respeito, o mandato 
de qualquer membro do Conselho Consultivo, 
bem como dos respectivos suplentes, os con-

selhos podem ser cassados pela Assembleia Ge-
ral especialmente convocada, porque segundo o 
princípio da concordância das formas, quem ele-
ge tem, poder de destituir. Salvo cláusula expres-
sa da Convenção, a destituição pode ser decidida 
por maioria simples da Assembleia Geral e não só 
porque o destituído compõe um órgão colegiado 
e hierarquicamente inferior, como também porque 
nenhum outro quorum foi estabelecido pela lei, 
portanto a destituição pode ser decidida em AGE.

http://www.folhadosindicodf.com.br
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QUEDA DE CERÂMICA DA 
FACHADA

CONDOMÍNIO É CONDENADO A INDENIZAR EM 
CASO DE QUEDA DE CERÂMICA DA FACHADA

| Por Kênio Pereira

Kênio Pereira. Advogado 
e Diretor Regional da Asso-
ciação Brasileira de Advoga-
dos do Mercado Imobiliário. 
Mande suas perguntas para 
duvidas kenio@kenioperei-
raadvogados.com.br ou te-
lefone (31) 2516-7008.

A fachada de um 
prédio representa 
a sua identidade e 

impacta no valor das uni-
dades, sendo importante 
na decisão de compra, 
bem como protege con-
tra a chuva e infiltrações 
dela decorrentes. Em vir-
tude dessa função prote-
tiva, muitas fachadas são 
revestidas de cerâmicas 
ou granito que com o 
desgaste natural causa-
do pelo tempo, podem se 
desprender ou estourar 
e cair, gerando para os 
moradores, transeuntes e 
seus veículos riscos de se-
rem atingidos, o que cria 
para o condomínio o de-
ver de indenizar.

Do dever de 
responder pela 

irresponsabilidade

	 O artigo 938 do Códi-
go Civil prevê que “Aque-
le que habitar prédio, ou 
parte dele, responde pelo 
dano proveniente das coi-
sas que dele caírem ou 
forem lançadas em lugar 
indevido”, ou seja, quan-
do uma cerâmica, vidro, 
janela ou parte da facha-
da se desprende, gerando 
qualquer dano a alguém, 
o condomínio reponde 
pelo prejuízo. Em alguns 
casos, como quando a 
placa atinge uma pessoa 

que, em decorrência des-
se fato te nha uma inva-
lidez permanente ou até 
chegue à morte, o con-
domínio é condenado a 
pagar uma indenização 
e, às vezes, uma pensão 
a vítima ou a sua família 
por décadas. 

	 O TJMG já se posi-
cionou esse sentido, con-
denando um condomínio 
a pagar uma inde nização 
no valor de 20 mil re ais 
a uma idosa de 71 anos 
que foi atingida por peda-
ços do revestimento da fa-
chada que se desprendeu 
e caiu enquanto a senho-
ra aguardava o ônibus no 
ponto em frente ao con-
domínio. A idosa teve feri-

mentos graves e foi hospi-
talizada. 

Taxa extra e 
manutenção regular é 

a melhor opção

	 Em muitos condo-
mínios há pessoas sem 
compromisso com suas 
responsabilidades e que 
tratam as questões con-
dominiais de forma incon-
sequente, sendo egoístas 
ao ignorar o problema e 
o sofrimento alheio. De 
forma abusiva impedem a 
realização de obras e re-
paros imprescindíveis na 
fachada do prédio.

	 Alegam que não há 

necessidade ou que não 
estão no melhor momento 
financeiro e por vezes aca-
bam convencendo os de-
mais a protelar, ignorando 
os riscos e responsabilida-
des que 10 2a quinzena 
- Dezembro 2023 - no 24 
a inércia pode trazer, que 
em muitos casos levam a 
responder por indeniza-
ções elevadas e, às vezes, 
até por um ilícito penal 
tendo em vista notícias de 
pessoas que faleceram ao 
serem atingidas pelo que 
poderia ser evitado.

	 Não havendo fundos 
suficientes no caixa do 
condomínio para realiza-
ção das manutenções e 
reparos necessários, deve 

o síndico imediatamente 
aprovar em assembleia 
taxa extra para realiza-
ção da obra, e assim 
evitar maiores prejuízos, 
tanto internos com as in-
filtrações que atingem os 
apartamentos, quanto ex-
ternos, com o pagamento 
de indenizações que po-
dem perdurar por toda a 
vida produtiva de quem 
foi atingido.

	 Caso a taxa extra e 
a obra não sejam apro-
vadas, é importante fazer 
constar em ata os nomes 
daqueles que votaram 
contra, para que assim 
quando o condomínio for 
responsabilizado por al-
gum dano causado, aja a 
possibilidade de somente 
aqueles que optaram por 
não realizar a obra te-
nham que pagar a indeni-
zação ou responder pelo 
crime, conforme o caso. 
Agir preventivamente é 
sempre o melhor cami-
nho, pois evita custos ex-
tras e demonstra respeito 
com o próximo.

http://www.jrofficeimobiliaria.com.br
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STJ DEFINE NOVA REGRA PARA 
DÍVIDA DE CONDOMÍNIO EM 

IMÓVEIS FINANCIADOS

ATAQUE DE PITBULL EM 
FESTA INFANTIL DENTRO DO 

CONDOMÍNIO

No decorrer da tar-
de do dia 03/06, o 
Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) promoveu um 
debate entre especialistas 
acerca da viabilidade da 
penhora de imóveis com 
financiamento garantido 
por alienação fiduciária 
para quitação de débitos 
condominiais. O evento 
foi transmitido pelo canal 
oficial do tribunal no You-
Tube.
	 O tema está sendo 
abordado em recursos es-
peciais que, embora não 
tenham sido categoriza-

Cinco pessoas foram 
feridas por um pi-
tbull durante uma 

festa infantil em um con-
domínio de Feira de San-
tana, BA. O ataque, re-
gistrado por câmeras de 
segurança, ocorreu quan-
do adolescentes brinca-
vam de futebol de sabão.
	 O cachorro, que vivia 
sozinho e era alimentado 
apenas uma vez por se-

dos como repetitivos, fo-
ram encaminhados pela 
Quarta Turma à Segunda 
Seção com o intuito de es-
clarecer a questão de for-
ma unificada no âmbito 
do STJ.
	 O relator do processo, 

mana, invadiu o brinque-
do, causando pânico. O 
porteiro do condomínio 
foi brutalmente atacado e 
outros moradores precisa-
ram intervir.
	 Todos os feridos foram 
atendidos pelo Samu e es-
tão se recuperando. Me-
didas de segurança estão 
sendo discutidas no con-
domínio.
Fonte: sindicos.com.br

Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, enfatizou a re-
levância do assunto para 
o país, ressaltando suas 
implicações em diferentes 
setores.
	 Ele destacou que, en-
quanto a Terceira Turma 
tem posicionamento con-
trário à penhora do imó-
vel nessas circunstâncias, 
a Quarta Turma recente-
mente reconheceu tal pos-
sibilidade, considerando a 
natureza propter rem da 
dívida condominial.
Fonte: STJ

TJ/GO ABSORVE 
CONDOMÍNIO DE 

INDENIZAR POR DANOS 
EM VEÍCULOS DE 

MORADORA

A 8ª câmara Cível 
do TJ/GO deci-
diu, por unanimi-

dade, absolver condo-
mínio da obrigação de 
pagar indenização por 
danos materiais ao ve-
ículo de uma moradora 
que estava estacionado 
na garagem do condo-
mínio e foi danificado 
devido a um vazamento 
que liberou um produto 
químico corrosivo. A de-
cisão considerou que os 
danos foram causados 
por falhas na constru-
ção do edifício.

	 A moradora alegou 
que a pintura do seu 
veículo foi danificada 
por uma falha na es-
trutura hidráulica do 

prédio. Segundo a au-
tora, o problema foi 
causado pela liberação 
de um produto químico 
corrosivo formado pela 
mistura de água e ar-
gamassa do concreto, 
resultante de um goteja-
mento.

Falhas construtivas

	 O relator do caso, 
desembargador José 
Ricardo M. Machado, 
afirmou que, embora 
o veículo da autora te-
nha sido danificado, a 
responsabilidade pela 
reparação não recai so-
bre o condomínio.

Fonte: @direitonews

http://www.folhadosindicodf.com.br
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RESPONSABILIDADE DO 
CONSELHO FISCAL

Todos sabemos que as 
funções exercidas pe-
los síndicos são árdu-

as e quase nunca valori-
zadas. Eles têm inúmeros 
deveres e responsabilida-
des e precisam de ajuda. 
Embora o Código Civil 
faculte a possibilidade da 
existência de conselho fis-
cal (artigo 1.356) e seja 
totalmente omisso quan-
to ao conselho consultivo, 
essas figuras são essen-
ciais para a boa gestão do 
condomínio.
	 Temos nos condomí-
nios o conselho consulti-
vo e o fiscal:  O primeiro 
como o nome sugere tem 
o objetivo de atender às 
consultas do síndico, au-
xiliá-lo na rotina dos pro-
blemas do condomínio.  
Simplificando: opinam so-
bre as situações do dia a 
dia. Vinha previsto no arti-
go 23, da Lei 4591/64.
	  	 O conselho fiscal, 
por sua vez, também au-
xilia o síndico na lida con-
dominial, mas com um 
olhar de fiscalização à 
atuação dele, analise de 
contas, destinação da ar-
recadação, cumprimento 
da previsão orçamentária, 
contratações etc. Exercem 
atividade complemen-
tar e a principal função 
do conselho fiscal é a de 
emitir parecer sobre as 
contas do síndico, reco-
mendando à assembleia 
a sua aprovação ou não, 
sempre apresentando as 
razões.
	 Bom que se diga que 
se a convenção do con-
domínio previu a existên-
cia de um ou ambos os 
conselhos, ela deverá ser 
cumprida. Inclusive, a fi-
nalidade do conselho, sua 
atuação, virão delimita-
das na convenção.

 	 Abro um parêntese 
para reforçar que todos 
os condôminos devem au-
xiliar e fiscalizar a gestão, 
ainda que não exerçam 

qualquer cargo, pois, o 
empreendimento e o inte-
resse pela sua manuten-
ção regular e preservação 
do patrimônio é de todos 
e nada mais justo que to-
dos zelem por ele.
	 O conselho é eleito e 
destituído por assembleia 
e poderá ser remunerado 
se previsto em convenção 
ou decidido por assem-
bleia.
	 O alcance da respon-
sabilidade corresponderá 
à participação (ativa ou 
passiva) do conselheiro 
que deverá ser apurada.  
A responsabilidade civil 
deverá ser indenizada, a 
teor dos artigos 186, 187, 
927/928 do Código Civil. 
Necessário haver compro-
vação de culpa (negligên-
cia, imprudência ou impe-
rícia) nos danos causados 
ao condomínio pelos con-
selheiros, que poderão ser 
punidos por simplesmente 
não agirem.  A responsa-
bilidade não é apenas na 
esfera cível, mas criminal, 
ambiental etc. Ou seja, o 
conselheiro pode vir a ser 
condenado por ato irregu-

lar, ilegal e/ou de impro-
bidade praticado pelo sín-
dico ou juntamente com 
ele.
	 Parece óbvio que um 
grupo de conselheiros, éti-
cos, transparentes, com-
prometidos e dedicados 
podem evitar gastos ex-
cessivos, desvio de quan-
tias, contratações indevi-
das, etc. e se eles atuam 
de modo a prejudicar o 
condomínio a consequ-
ência natural é que sejam 
punidos.
	 A máxima de que o 
síndico tem “responsabili-
dade civil e criminal pelos 
atos praticados frente ao 
condomínio”, vai além em 
dois aspectos: a responsa-
bilidade não se restringe 
apenas a estas duas áreas 
do Direito, mas trabalhista, 
previdenciária, ambiental, 
etc. e se estende a todos 
que ativa ou passivamen-
te contribuem para lesar o 
condomínio que, por seus 
condôminos, depositaram 
confiança naquelas pes-
soas que formaram o cor-
po diretivo para zelar pelo 
patrimônio comum. Há 

entendimento que a res-
ponsabilidade do conse-
lho é solidária (responde 
juntamente com o síndico) 
e para outros, subsidiária 
(responde após o síndico). 
E para finalizar, penso 
relevante trazer algumas 
condenações judiciais de 
conselheiros juntamente 
com síndico por má ges-
tão:

	 RECURSOS INOMI-
NADOS - AÇÃO DE CO-
BRANÇA CONTRA SÍNDI-
CO E CONSELHO FISCAL 
- AUTOR QUE COMPRO-
VA SUAS ALEGAÇÕES - 
REGRA DO ARTIGO 333, 
I DO CPC CUMPRIDA 
- INDENIZAÇÃO DEVI-
DA - RESPONSABILIDADE 
DO CONSELHO FISCAL 
SUBSIDIARIA - SENTENÇA 
PARCIALMENTE REFOR-
MADA. Recurso do réu 
Nilton Cesar dos Santos 
conhecido e desprovido. 
Recurso dos réus Mano-
el Divino Chaves e Joeli 
Dias do Prado, conhecido 
e parcialmente provido. 
Ante o exposto, esta Turma 
Recursal resolve, por una-

nimidade de votos, CO-
NHECER e NEGAR PROVI-
MENTO ao recurso do réu 
Nilton Cesar dos Santos e 
CONHECER e DAR PAR-
CIAL PROVIMENTO ao 
recurso dos réus Manoel 
Divino Chaves e Joeli Dias 
do Prado, nos exatos ter-
mos deste voto” (Ac. unân. 
da 1ª Turma Recursal do 
TJ/PR – Processo Cível e 
do Trabalho –, no Recurso 
Inominado n° 0003819-
60.2013.8.16.0165/0 - 
Telêmaco Borba, rel. juiz. 
Fernanda de Quadros 
Jorgensen Geronasso, j.. 
em 09.04.2015, DJe de 
13.04.2015)-grifei-
	 AÇÃO DE PRESTAÇÃO 
DE CONTAS. CONDO-
MÍNIO EDILÍCIO. CON-
TAS NÃO PRESTADAS 
NA ASSEMBLÉIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA CON-
VOCADA PARA ESTE 
FIM. EX-SÍNDICO. AD-
MINISTRAÇÃO DE BENS 
ALHEIOS. CONSELHO 
FISCAL. FINALIDADE ES-
PECÍFICA DE ANALISAR 
AS CONTAS. CONSE-
LHEIROS FISCAIS QUE 
APROVARAM AS CONTAS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. 
Cuida-se de ação de pres-
tação de contas oposta 
contra ex-síndica de con-
domínio residencial e os 
respectivos membros do 
Conselho Fiscal. O condo-
mínio-autor fundamentou 
sua pretensão no fato de 
que a nova administração 
do condomínio apurou dí-
vidas vultosas perante os 
órgãos públicos. É cediço 
que o síndico, administra-
dor do Condomínio Edilí-
cio, tem o dever de pres-
tar as contas à Assembléia 
Geral do Condomínio, ór-
gão legalmente incumbi-
do para tanto (art.1.348, 
VIII, Código Civil), e se 
não o fez, há interesse do 
Condomínio em pleitear 
judicialmente a prestação 
de contas. O síndico só se 
desobriga da prestação 
de contas quando houver 
a aprovação destas em 
Assembléia Condominial, 
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hipótese que não ocorreu 
no caso sub judice, por-
quanto, na Assembléia 
Extraordinária (art.1355 
e 1350, §1° do Código 
Civil) convocada especial-
mente para este fim, nem 
a ex-síndica, o subsíndico 
ou os Conselheiros Fis-
cais compareceram para 
apresentar as contas ou 
prestar esclarecimentos. 
A princípio, não merece 
fé a suposta aprovação 
das contas que consta 
nas atas colacionadas 
aos autos, tendo em vista 
as dívidas do condomínio 
descobertas pela nova 
gestão. No que se refere 
aos membros do Conse-
lho Fiscal, é de se ressal-
tar que o dever de prestar 
contas advém de própria 
função do Conselho, ao 
qual compete especifica-
mente examinar as con-
tas e aprová-las. Desse 
modo, se as contas foram 
aprovadas sob a gestão 
de tais Conselheiros a eles 
também compete o de-
ver de prestar contas, tal 
como previsto no art. 914, 
II do CPC. DESPROVI-
MENTO DOS RECURSOS. 

(Precedente Citado: TJRJ 
AC 2009.001.21956, 
Rel. Des. Jose Carlos 
de Figueiredo, julga-
da em 27/05/2009; AC 
2006.001.22746, Rel. 
Des. Leticia   Sardas, jul-
gada em 24/10/2006; 
AC 2006.001.40175,Rel. 
Des. Antonio Salda-
nha Palheiro, julgada 
em 22/08/2006 e AC 
2005.001.00412, Rel. 
Des. Ferdinaldo do Nas-
cimento, julgada em 
05/07/2005.0003603-
4 9 . 2 0 0 7 . 8 . 1 9 . 0 0 6 1 
– APELACAO CIVEL TE-
RESOPOLIS – NONA 
CAMARA CIVEL – Una-
nime DES. ROBERTO 
DE ABREU E SILVA – j: 
02/08/2011).-grifei-
	 AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. Ação de Exigir 
Contas. Primeira Fase. 
Demanda ajuizada pelo 
Condomínio contra Síndi-
ca, Subsíndica, Conselhei-
ros Fiscais e Administra-
dora, visando à prestação 
de contas referentes aos 
anos de 2012 a 2014.  
INCONFORMISMO da 
ex-Subsíndica correqueri-

da deduzido no Recurso. 
EXAME: demanda que se 
destina a dirimir dúvida 
envolvendo a administra-
ção de negócios e inte-
resses quando uma das 
partes é encarregada da 
gestão de receitas e des-
pesas envolvidas na rela-
ção jurídica havida entre 
as partes. Dever de pres-
tação de contas no caso 
que se mostra bem con-
figurado, tendo em vista 
a participação da Sub-
síndica nas negociações 
do Condomínio. Decisão 
mantida. RECURSO NÃO 
PROVIDO.* 
(TJSP;  Agravo de Ins-
trumento 2160841-
71.2019.8.26.0000; Re-
lator (a): Daise Fajardo 
Nogueira Jacot; Órgão 
Julgador: 27ª Câmara 
de Direito Privado; Foro 
Central Cível - 5ª Vara Cí-
vel; Data do Julgamento: 
11/02/2020).
	 EMENTA - ADMINIS-
TRAÇÃO DE CONDO-
MÍNIO - APROPRIAÇÃO 
INDEVIDA DE VALORES 
PELA EMPRESA ADMINIS-
TRADORA CONTRATADA 

- SENTENÇA DE PROCE-
DÊNCIA EM RELAÇÃO 
À ADMINISTRADORA E 
IMPROCEDÊNCIA EM RE-
LAÇÃO À SÍNDICA E À 
CONSELHEIRA. Respon-
sabilidades e obrigações 
das correqueridas Síndi-
ca e Conselheira, defi-
nidas em Convenção de 
Condomínio, expressas 
quanto à possibilidade de 
delegação das funções 
administrativas, mas man-
tida a exclusiva responsa-
bilidade do administrador. 
Omissão ao dever de ofí-
cio e transferência ad-
ministrativa, inclusive da 
movimentação de contas 
bancárias do condomínio, 
sem nenhuma fiscalização 
das correqueridas. Negli-
gência configurada. Culpa 
concorrente e solidarieda-
de reconhecidas. RECUR-
SO PROVIDO – (TJ-SP, 
APELAÇÃO Nº 0007608-
68.2013.8.26.0010, Re-
latora Des. Maia Lucia 
Pizzoti, j. 31-05-2017,  
registro 06-06-2017, 30ª. 
Cam. Direito Privado).-
-grifei-

	 Portanto, é recomen-
dável que o condomínio 
eleja membros para atu-
arem junto aos conselhos 
consultivo e fiscal, deter-
minados a auxiliarem e 
vigiarem a atuação do 
síndico. Todavia, especifi-
camente aos conselheiros 
fiscais, não podem agir de 
modo omissivo ou comis-
sivo que venham a causar 
prejuízos ao condomínio, 
já que poderão ser res-
ponsabilizados.

Por: Dra. Suse Paula 
Duarte Cruz Kleiber - 
Advogada especialista em 
direito condominial e tem 
vasta experiência no seg-
mento. Atua na área há 
mais de 20 anos. Além 
disso, é consultora jurídi-
ca, palestrante, membro 
efetivo da Comissão de 
Direito Processual Civil da 
OAB-SP, subseção Santa-
na e de Direito Imobiliário 
e Urbanístico de Osasco/
SP e Jundiaí/SP. Autora do 
livro
Fonte: Portal Papo Con-
dominial

http://www.qualifoco.com
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